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Trata-se de estudo de caso qualitativo que buscou analisar a visão de gerentes de Unidade de Pronto-Atendimento (UPA) sobre a 
articulação com a Atenção Primária à Saúde (APS). Foram sujeitos do estudo vinte e quatro gerentes de oito UPAs, no município de 
Belo Horizonte, Brasil. A coleta de dados foi realizada por meio de entrevista com roteiro semiestruturado no período de fevereiro 
a maio de 2011. Os resultados indicam que a UPA é percebida como observatório do sistema de saúde. Para a articulação entre as 
UPAs e APS, os participantes evidenciam como desafios as condições estruturantes da APS; dificuldades na gestão e organização da 
rede e a concepção de saúde hegemônica na sociedade. Entre as possibilidades de articulação, destacam-se as pactuações em curso, 
bem como o reconhecimento da complementariedade e interdependência entre os diferentes serviços. 
Descritores: Assistência Integral à Saúde; Atenção Primária à Saúde; Serviços Médicos de Emergência. 

This is a qualitative case study which aimed at analysing the point of view of the Managers of Emergency Units (UPAs) concerning 
their association with the Primary Healthcare System. The subjects consisted of twenty-four managers of eight Emergency 
Units in Belo Horizonte-Brazil. Data was collected through semi-structured interviews from February to May 2011. The results 
indicate that the Emergency Units are perceived as the healthcare system observatory. For the articulation between the UPAs and 
APS the participants evidence as challenges the structural conditions of the APS healthcare system structure, difficulties in the 
healthcare system management and organization, and healthcare conceptions prevalent in the society. Among the possibilities 
of articulation we may highlight the on-going agreements and the acknowledgment of complementarity and interdependence 
among   different services. 
Descriptors: Comprehensive Health Care; Primary Health Care; Emergency Medical Services.

Se trata de un estudio de caso cualitativo con objetivo de analizar la visión de gerentes de Unidades de Emergencias (UE) sobre 
la articulación con la Atención Primaria de Salud (APS). Los sujetos del estudio fueron veinticuatro gerentes de ocho UE en el 
municipio de Belo Horizonte, Brasil. La recogida de datos fue realizada a través de entrevistas semiestructuradas entre febrero y 
mayo de 2011. Los resultados indican que la UE se percibe como observatorio del sistema de salud. Para la articulación entre UE e 
APS, los participantes indicaron como desafíos las condiciones estructurales de la APS; dificultades en la gestión y organización de 
la red y el concepto de salud hegemónica en la sociedad. Entre las posibilidades de articulación, se destacan los pactos en marcha, 
así como el reconocimiento de la complementariedad e interdependencia entre los distintos servicios. 
Descriptores: Atención Integral de Salud; Atención Primaria de Salud; Servicios Médicos de Urgencia. 
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INTRODUÇÃO

O Sistema Único de Saúde (SUS), desde sua im-
plantação, busca assegurar a prestação de serviços pau-
tados nos princípios doutrinários da universalidade, in-
tegralidade e equidade e nas diretrizes organizacionais 
de regionalização, hierarquização, resolutividade, des-
centralização, participação dos cidadãos e complementa-
riedade do setor privado. 

Nesse contexto, as redes de atenção à saúde são 
conceituadas como organizações poliárquicas de con-
juntos de serviços de saúde vinculados entre si por uma 
missão única, por objetivos comuns e por uma ação co-
operativa e interdependente que permitem ofertar uma 
atenção contínua e integral à saúde de determinada po-
pulação(1). A coordenação das ações de saúde na rede de 
atenção deve ocorrer por meio de ações articuladas nos 
três níveis de governo (municipal, estadual e federal) ca-
racterizando uma vinculação às políticas públicas com 
interações nas diversas fases de formulação, implantação 
e avaliação das ações de assistência à saúde(2). 

Nesse sentido, faz-se necessária a integração entre 
os diferentes níveis de atenção como estratégia para as-
segurar a otimização dos recursos e o atendimento inte-
gral e resolutivo às necessidades de saúde dos usuários. 

As ações de saúde, atualmente consideradas de 
média complexidade, devem se concretizar como um es-
tágio assistencial aberto às demandas oriundas da Aten-
ção Primária à Saúde (APS). Esta, por sua vez, tem como 
missão principal o alcance de um grau de resolubilidade 
de ações que possa evitar o agravamento das situações 
mórbidas referenciadas, com vistas a reduzir ao máximo 
a evolução de agravos que possam demandar uma aten-
ção de maior complexidade(2). As ações de média com-
plexidade são estruturadas nas unidades de referência 
secundária onde é possível realizar consultas, exames es-
pecializados e realizar atendimentos de urgência e emer-
gência à demanda espontânea e dos casos encaminhados 
pelas unidades do nível primário.

Considerando a atenção a urgências e emergên-
cias, cabe ressaltar que no Brasil esses serviços são, em 
muitos casos, utilizados por inúmeros indivíduos como 
porta de entrada para o SUS, após peregrinação em bus-
ca de assistência. Outro fator agravante é que o atendi-
mento realizado nos serviços de urgência, muitas vezes, 
não assegura a resolubilidade, devido à ineficiência de 
orientações e estratégias para garantir ao paciente a con-

tinuidade da assistência em outro nível de atenção ou 
nos demais equipamentos sociais da rede(3). Estudos de 
outros países, como o realizado pelo Centro de Atenção 
Primária à Saúde e Equidade da Escola de Saúde Pública 
e Medicina Comunitária da Universidade de Nova Gales 
do Sul de Sidney, na Austrália, refere que as pessoas usam 
os serviços de emergência para uma grande variedade de 
queixas de saúde, muitas das quais poderiam ser trata-
das fora desses serviços(4).

 No Brasil, uma das diretrizes da Política Na-
cional de Atenção às Urgências é a descentralização do 
atendimento de urgências de baixa e média complexida-
de, reduzindo a sobrecarga dos hospitais de maior por-
te. Com esse intuito, o Ministério da Saúde implantou as 
Unidades Não Hospitalares de Atendimento às Urgências 
ou Unidades de Pronto-Atendimento (UPA), pela Portaria 
n° 2048 do Ministério da Saúde(5). As UPAs compõem um 
cenário de assistência à saúde, que visa a articulação en-
tre os diversos níveis de atenção e a vinculação aos prin-
cípios do SUS e às políticas públicas contemporâneas. 

Assim, para a implantação e a reestruturação das 
UPAs, seguindo o contexto de consolidação do SUS e a 
proposta das redes de serviços de saúde, são exigidos, 
da gestão do sistema público, a adesão e o empenho de 
sujeitos capazes de operacionalizar ações e serviços que 
visem a integração de diferentes níveis de atenção a fim 
de garantir resolutividade de acordo com as necessida-
des dos usuários. 

Considerando a necessidade de articulação entre 
os diversos serviços de saúde com especificidades dife-
renciadas, a atenção primária apresenta-se como estra-
tégia capaz de trazer direcionamento e reorganização do 
modelo assistencial à saúde. Com essa premissa, este es-
tudo buscou analisar a visão de gerentes de Unidade de 
Pronto-Atendimento sobre a articulação com a Atenção 
Primária à Saúde. 

MÉTODOS

Trata-se de um estudo de caso de natureza qua-
litativa. A escolha dessa abordagem se deve ao fato de a 
pesquisa qualitativa ser orientada para a análise de ca-
sos concretos em sua particularidade temporal e local, 
partindo das expressões e atividades das pessoas em 
seus contextos locais. Considerando o objeto do estudo, 
foi utilizada a metodologia de estudo de caso que visa 
à apreensão da realidade de uma instância singular, em 
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que o objeto estudado é tratado como único, uma repre-
sentação singular da realidade que é multidimensional e 
historicamente situada(6).

O cenário foi composto por oito UPAs distribuídas 
em nove distritos sanitários que compõem a rede saúde 
do Município de Belo Horizonte, Minas Gerais.

Os sujeitos foram 24 profissionais de diferentes 
categorias que ocupam cargos ligados à gerência das 
UPAs, identificados no texto por um código composto 
pela letra G e um número de 1 a 24 atribuído aleatoria-
mente de acordo com a ordem das entrevistas. A coleta 
de dados primários foi realizada por meio de entrevista 
com roteiro semiestruturado no período de fevereiro a 
maio de 2011.

As entrevistas foram agendadas e realizadas, in-
dividualmente, após a autorização dos sujeitos median-
te a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Es-
clarecido. Os depoimentos dos sujeitos foram gravados 
e posteriormente transcritos. Para a análise dos dados 
primários, foi utilizada a técnica da análise de conteúdo. 
Salienta-se que essa estratégia consiste em um conjunto 
de técnicas de análise das comunicações, visando a obter, 
por procedimentos sistemáticos e objetivos, a descrição 
de conteúdo das mensagens(7).

Este estudo compõe o projeto intitulado: “As Uni-
dades de Pronto Atendimento (UPAs) de Belo Horizonte e 
sua inserção na rede de atenção a saúde: perspectivas de 
gestores, profissionais e usuários” aprovado pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa da Secretaria Municipal de Saúde de 
Belo Horizonte (CEP/SMSA/PBH) e pelo Comitê de Éti-
ca em Pesquisa da Universidade Federal de Minas Gerais 
(COEP/UFMG) com CAAE Nº 0057.0.410.203-10. As Nor-
mas do Conselho Nacional de Pesquisa em Humanos da 
Resolução 196/96, foram observadas em todas as fases 
da pesquisa(8).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A análise permitiu evidenciar três categorias temá-
ticas: A UPA como observatório para a APS; Os “nós” da 
rede: desafios para a articulação com a APS; Desatando 
os “nós” da rede: rumo à articulação da APS com as UPAs.

A UPA como observatório para a Atenção 
Primária à Saúde 

Os resultados indicam que a UPA apresenta-se 
como observatório de outros equipamentos sociais que 

integram a rede de atenção à saúde: A UPA, na realidade, é, 

dentro da atenção à saúde, ela é um intermediário, uma unidade 

intermediária entre a rede primária e terciária (G24).
De forma singular, em relação à Atenção Primária, 

os participantes do estudo ressaltam o fato de a UPA se 
caracterizar como um serviço de média complexidade, 
no qual as ações devem se concretizar como um estágio 
assistencial aberto às demandas oriundas da atenção pri-
mária, conforme explicitado por um dos entrevistados: o 

centro de saúde tem um paciente que ele atende lá e que ele não 

tem uma solução para o doente. Então assim, não tem pela gra-

vidade ou pelo problema que apresenta. Então esse doente vem 

pra nós. Eles ligam, passam pra gente o caso e esse paciente é 

encaminhado pra cá (G24).
A relação da UPA com a atenção primária à saúde é 

apontada, nesse depoimento, numa perspectiva de iden-
tificação da UPA como o espaço que proporciona resolu-
bilidade e garante a assistência em certas condições não 
asseguradas na atenção primária. Nessa perspectiva, a 
UPA apresenta-se como um espaço mais atrativo à popu-
lação, sobretudo em decorrência do aparato tecnológico 
de que dispõe(9). 

A UPA configura-se, portanto, como importante 
retaguarda para a atenção primária: a missão da UPA é essa, 

ser retaguarda pra rede básica, retaguarda pra população des-

sa área. ... e inclusive eu avalio que é uma unidade que pode ser 

usada como observatório de toda a rede... (G04). A respeito do 
depoimento de G04 cabe salientar que a regionalização 
dos serviços no município de Belo Horizonte atinge tam-
bém a área de urgência e emergência contribuindo para 
a intensificação da articulação entre os serviços com uma 
base territorial definida(3).

Os depoimentos permitiram identificar que a UPA, 
assim como o Serviço de Atendimento Médico de Ur-
gência (SAMU) e as centrais de regulação, se caracteriza 
como observatório de saúde e do sistema, na perspectiva 
expressa na Política Nacional de Atenção às Urgências 
(PNAU), como um ponto estratégico da rede em função 
de sua capacidade de monitorar, de forma dinâmica, sis-
tematizada e em tempo real, todo o funcionamento da 
rede(10).

No âmbito dessa discussão, os entrevistados rea-
firmam a articulação entre a UPA e a APS, considerando 
a UPA como espaço institucional que oferece subsídios 
para o monitoramento e a avaliação dos demais servi-
ços da rede, com destaque para a APS: a UPA é a ponta do 

 iceberg que dá pra se ver como é que está funcionando a rede 
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como um todo. Uma UPA retrata isso. Retrata como é que está a 

rede básica, porque o que está chegando que não precisava de es-

tar chegando aqui, né? Ou seja, falhou? O nível falhou? Deixou de 

dar conta disso?E se ela está muito lotada também você percebe: 

oh não tá dando certo a saída. Então você sabe, é o meio; aqui é 

o meio (G04).
A ideia da UPA como espaço institucional capaz de 

fornecer informações relevantes para avaliação e moni-
toramento de outros serviços remete ao proposto para a 
formação das redes de atenção à saúde, que visa à inte-
gração dos serviços, à articulação e à interconexão de to-
dos os conhecimentos, saberes, tecnologias, profissionais 
e organizações(11). Os sujeitos deste estudo reforçam 
essa colocação em especial ao sinalizar as dependências 
e interdependências da UPA com a Atenção Primária: eu 

percebo também a UPA como um grande observatório para o 

Centro de Saúde. Então a gente trabalha muito com referência 

e contrarreferência. Eu acho que é um sinal para um centro de 

saúde: quando eu tenho uma grande demanda de paciente verde 

desse centro de saúde aqui dentro da UPA, ele me fala desse cen-

tro de saúde (G06).
Esse depoimento refere-se à capacidade avaliativa 

e às diferenças encontradas nos quesitos acesso e orga-
nização da atenção básica. Ressalta-se que a situação da 
atenção básica em cada área é um importante componen-
te na determinação para a busca aos serviços de urgência 
e emergência(12). Assim, possíveis desafios para a rede 
básica possuem relação direta com a demanda das UPA. 

Nesse sentido, a integração entre os diferentes 
níveis de atenção faz-se necessária para proporcionar 
a otimização dos recursos e o atendimento integral e 
resolutivo às necessidades dos usuários. Ademais, tor-
nam-se fundamentais o conhecimento e a discussão, 
pelos profissionais da saúde, das áreas de atenção em 
saúde de média e alta complexidade, objetivando ade-
quada implementação de suas ações em complemen-
tação da atenção primária, garantindo-se que o siste-
ma público de saúde no Brasil atenda integralmente à 
população(2). Alguns estudos demonstram a alta pro-
porção de atendimentos realizados nas unidades de 
urgência e emergência que poderiam ser resolvidos 
apropriadamente nas Unidades de Atenção Primária a 
Saúde (UAPS)(12-13).

Observa-se que a capacidade de obter informa-
ções que possam colaborar para o monitoramento e a 
avaliação da APS apresenta-se como uma característica 
da UPA. Assim, cabe ressaltar, que essa capacidade refor-

ça um dos produtos da regulação do sistema de saúde: a 
produção de informações regulares para a melhoria do 
sistema(14). 

A capacidade de conhecer, identificar e analisar si-
tuações inerentes a outros níveis assistenciais reafirma 
a relação existente entre os serviços de diferentes níveis 
de atenção. Assim, o grau de organização e de monitora-
mento que a UPA efetivamente desenvolve sinaliza que 
é capaz de olhar, observar e pontuar questões relaciona-
das, por exemplo, à APS, como descrito por G03: eu acho 

que assim é uma, é uma, acho que é um ponto estratégico na rede 

que serve como um termômetro de como está o funcionamento 

da rede, tanto a rede básica que a gente querendo ou não é um 

termômetro de como está o funcionamento das unidades básicas 

de saúde (G03). 
A análise dos dados permite afirmar que a APS, 

no atual contexto do sistema brasileiro, tem sido pre-
conizada como a reguladora do sistema, dividindo essa 
missão com os demais níveis. Tal regulação, entretanto, 
a partir da urgência, “... deve ser temporária, sendo que 
a APS, mais estruturada, com equipe multiprofissional 
que realmente acompanhe os indivíduos, deve regular o 
sistema”(10:2042). Para isso, faz-se necessária a superação 
dos “nós” que geram entraves significativos na rede de 
atenção à saúde.  

 

Os “nós” da rede: desafios para a articulação com 
a APS 

Considerando a integração e a articulação entre 
os serviços como fundamento primordial das redes de 
atenção à saúde, os “nós” da rede apresentam-se como 
desafios inerentes ao sistema de saúde, em especial para 
a articulação da UPA com a APS. 

Os participantes do estudo descrevem os desafios 
referentes aos equipamentos, estrutura física e recursos 
humanos, como um ponto dificultador para garantir uma 
APS abrangente e integral: mas o que falta realmente é no 

final das contas na questão básica é a falta de pessoal, falta dein-

fraestrutura. É uma rede que precisa ser expandida e que precisa 

ter mais condição de atender à população (G01).
Os gerentes entrevistados apontam deficiências 

concernentes aos recursos humanos na APS como um 
desafio para a articulação em rede: ai a gente tem muito pro-

blema no déficit de profissionais tanto no centro de saúde como 

nas UPAs. Porque acaba que a rede básica ela não comporta a 

demanda dela. Então a gente recebe muito paciente que deveria 
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ser da rede básica e a rede básica diz que não tem como receber 

este paciente de volta (G06). A esse respeito, outros estudos 
apontam a falta do profissional médico na APS, em mo-
mentos de fundamental importância, acarretando a pro-
cura pelo atendimento em serviços de urgência(12). 

As fragilidades na gestão e na organização da rede 
de serviços constituem fatores dificultadores para o aces-
so aos serviços de saúde(15). Com relação à organização 
da rede, cabe ressaltar o depoimento do sujeito G17 que 
expressa a dificuldade de acesso no que diz respeito à 
contrarreferência: pensar, por exemplo, na atenção básica, na 

UPA, a gente tem a equipe do PAD (Programa de Assistência Do-
miciliar), que faz a interlocução com atenção básica. E, às vezes, o 

PAD aponta uma dificuldade da atenção básica de tá absorvendo 

este paciente, esta dificuldade que as vezes é muito caracterizada 

pela falta do profissional (G17).
A identificação da escassez de profissionais é re-

corrente nos depoimentos e emerge como um dificulta-
dor do acesso à APS e da garantia de um sistema de refe-
rência e contrrreferência eficaz. Alguns autores discutem 
a insuficiência de profissionais para atender à demanda 
dos usuários na atenção primária à saúde afirmando que 
esta não é uma causa isolada, a despeito de constituir-se 
em importante desafio para o acesso e a organização da 
rede de serviços de saúde(16-17).

Cabe salientar que a elevada e crescente deman-
da dos serviços de urgência configura-se como um “nó” 
para a rede de atenção a saúde. No entanto, ressalta-se 
que parte dessa demanda é passível de atendimento na 
APS(12). Nesse sentido, associadas às questões de acesso 
já mencionadas, a cultura da população e a busca imedia-
ta de “soluções” para os agravos à saúde são determinan-
tes do desencadeamento das demandas pelos serviços de 
urgência, o que pode ser exemplificado no depoimento 
de G02: eles vem para UPA por que acham que aqui o problema 

vai ser resolvido. Isso acaba sobrecarregando o serviço da Uni-

dade e não indo para o centro de saúde que deveriam ir. Então, 

a gente atende uma demanda muito maior e a unidade vai ficar 

muito mais cheia ... porque, culturalmente, as pessoas acham que 

o problema delas vai ser resolvido na UPA, porque tem o raio X, o 

exame de sangue, o eletro... Então acaba que a unidade fica sem-

pre superlotada e 60% dos atendimentos poderia ser resolvido no 

centro de saúde (G02).
A busca e a preferência dos usuários que deman-

dam serviços de saúde geralmente são direcionadas 
para aquelas unidades com nível de maior complexida-
de(18). De acordo com pesquisa realizada em UPAs no 

município de Belo Horizonte, os serviços de urgência 
são utilizados devido à representação, para os usuários, 
dessas Unidades como locais para tratamento de doença 
física. A busca por esses serviços é decorrente da maior 
infraestrutura tecnológica, aliada à rapidez e à agilida-
de que possibilitam ao usuário maior resolutividade de 
seus problemas de saúde(19). Os participantes do estudo 
reconhecem que essa representação sobre os serviços 
de urgência apresenta-se como um desafio a ser supe-
rado: e a população vem mesmo, porque ela vai onde ela acha 

mais fácil. Então a população faz assim: eu venho aqui porque 

aqui eu faço o raios-x e faço o exame. Então para eles é mais 

rápido (G06). 
Também o participante G24 reforça esse entendi-

mento: a UPA ela fica aberta 24 horas. Então paciente que vem e 

procura a UPA e não procura o Centro de Saúde, porque ele acha 

que na UPA vai ser resolvido o problema dele com mais rapidez. 

Por exemplo, se eu chegar no Centro de Saúde, eu não sou grave, 

mas o paciente vai pedir um exame que eu vou demorar 15 dias 

pra fazer ... Ele prefere vir na UPA e fazer aquele mesmo exame no 

mesmo dia. Por exemplo, um hemograma, um exame de urina, um 

eletro, o que for, ele vai ser resolvido o problema dele no mesmo 

dia (G24).
Os achados permitem afirmar que é preciso consi-

derar a perspectiva dos usuários na conformação da rede 
de atenção à saúde, uma vez que a procura pela UPA em 
substituição aos serviços de atenção primária é motivada 
pela lógica do imediatismo que rege a concepção de saú-
de no modelo biomédico: eu ainda percebo que os usuários 

utilizam as UPAs de uma forma ainda muito imediatista. Não vou 

dizer na maioria das vezes, mais ainda existem usuários que vem 

por questões que não são questões que deveriam ser abordadas 

em uma unidade de pronto atendimento (G17).
Nesse sentido, são identificadas variáveis que in-

terferem na definição e conceituação das urgências. As-
sim, as urgências, na perspectiva de profissionais e de 
usuários, possuem proporções diferenciadas, pois sua 
apreciação baseia-se em diversos sinais e representa-
ções possíveis, cuja variação decorre de contextos, uni-
versos de referência e de significações. Nessa ótica, “... 
considera-se a urgência como uma questão de ponto de 
vista e de leitura informados a partir de critérios diferen-
tes, embora, na perspectiva antropológica, igualmente 
legítimos”(20:16). 

Os resultados indicam a necessidade de se con-
siderar as peculiaridades relacionadas à subjetivida-
de envolvida nas necessidades de saúde da população 
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como uma característica inerente aos serviços de saúde. 
Contudo, a desinformação, a falta de esclarecimento e 
orientação a respeito das especificidades de cada serviço 
apresenta-se como um “nó” para a organização da rede 
de atenção à saúde, conforme exemplificado no seguinte 
depoimento: ainda falta dentro da rede, uma informação maior 

para os usuários para que esses casos realmente que viessem 

para a UPA sejam aqueles casos que o Centro de Saúde não vai 

dar solução para ele lá (G24).
Os ruídos de comunicação entre serviços de saúde 

e usuários colaboram para que os usuários se desloquem 
por diversos serviços em busca da assistência, sem re-
solutividade e sem o atendimento de suas reais necessi-
dades: mesmo dificuldade de comunicação com a população. A 

população até hoje vem à UPA achando que aqui é o centro de 

saúde. As pessoas chegam aqui e falam que tem ficha aqui. Acho 

que por desinformação, acho que a comunicação é a primeira coi-

sa tanto com a população como entre as unidades (G06).
Os desafios na organização da rede de atenção à 

saúde intensificam com a presença de conflitos entre os 
serviços de urgência e a APS: Então quer dizer, a UPA não 

comporta isso, uma coisa que para mim é um grande dificultador 

e eu falo que fica nas entrelinhas... o centro de saúde liga e fala as-

sim: aqui, eu tô ligando para vocês, para falar que esta semana o 

nosso pediatra está de licença, a gente não tem médico... por que 

nas entrelinhas fala assim: você tem um problema, na verdade ele 

tem um problema, ele me avisa para dizer você tem um problema, 

e isso eu acho muito difícil de lidar (G06).
Esses desafios inerentes ao fluxo e à organização 

da rede podem ser percebidos em outra entrevista: e o 

relacionamento se torna difícil porque o centro de saúde ele não 

quer nem saber se tem ou se não tem médico; ele quer é enca-

minhar. E muitas vezes ele acha que a gente tem obrigação de 

receber este paciente independente das condições, e nem se dão 

ao trabalho de tentar outro caminho. Isso é fato (G01).
Em face dos depoimentos apresentados, é possí-

vel identificar a necessidade de organização da rede de 
atenção a saúde com objetivo de possibilitar a articulação 
efetiva da APS às UPA para que, juntas, possam atender 
às demandas de saúde da população, visando à continui-
dade da atenção à saúde e à integralidade da assistência. 

Desatando os “nós” da rede: rumo à articulação 
com a APS

Os relatos apresentados pelos sujeitos permitiram 
desvelar elementos que apontam para as possibilidades 
de avanços da rede considerando a APS na visão de ge-

rentes de UPA. Dentre esses elementos, ressaltam-se a re-
ferência e a contrarreferência, a articulação entre os ser-
viços, a complementaridade dos serviços, a solidariedade 
e a parceria entre os serviços, e a organização no que diz 
respeito à definição de fluxos e às pactuações.

O sistema de referência e contrarreferência é 
considerado como elemento fundamental para o desen-
volvimento da rede. Na relação da APS com as UPA, esse 
sistema deve garantir a resolutividade da assistência à 
saúde por meio do estabelecimento de fluxos e contra-
fluxos de usuários e de informações. A fim de viabilizar 
a eficácia desse sistema, deve-se reconhecer que deve-
rão ser difundidos conhecimentos necessários para a 
melhoria da qualidade do atendimento no local onde se 
realiza(18). 

De acordo com o depoimento a seguir, a garantia 
desse sistema demanda, sobretudo, o envolvimento dos 
profissionais, como elemento que faz “ecoar” o sistema 
de referência e contrarreferência: o máximo que a gente dá 

conta de fazer é a contrarreferência, mas se essa contrarrefeêen-

cia se ela não encontra eco no cento de saúde, no distrito, fica um 

trabalho perdido (G06).
 Os depoimentos demonstram que a rede de 

atenção à saúde do município de Belo Horizonte encon-
tra-se em processo de articulação: a gente tem um contato 

próximo com a equipe, principalmente, com os gerentes e a equi-

pe da rede básica. E a gente já fez uma rodada de conversa com 

a equipe, de ir na unidade, de apresentar a UPA pra eles, falar o 

que é classificação de risco, pra poder o pessoal conhecer. Assim, 

a gente conhece a maioria das pessoas que estão lá trabalhando 

na ponta e eles conhecem a gente. Então, isso facilita essa aproxi-

mação nossa (G04).
Esses achados encontram respaldo na organiza-

ção da rede de serviços de saúde no município de Belo 
Horizonte que foi estruturada em níveis crescentes de 
complexidade, estabelecendo, como porta de entrada 
prioritária do sistema, o atendimento nas unidades de 
Atenção Primária à Saúde. Nessa rede, os níveis secun-
dários (constituídos pelos ambulatórios e as UPA) e o 
nível terciário constituído pelas Unidades hospitalares 
de maior complexidade próprias ou contratadas são 
serviços de igual importância regulados pela entrada na 
APS(21). 

O depoimento a seguir aponta a necessidade de 
que os trabalhadores e gestores dos serviços, incluindo-
-se a APS, conheçam as especificidades uns dos outros e, 
assim, possam compartilhar e garantir a interdependên-
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cia entre eles na conformação da rede: a gente precisa dar 

conhecimento pro pessoal do que é a rede básica, do que são as 

outras urgências, do que nós somos, desse entendimento aí, para 

poder formar essa rede mesmo (G05).
Assim, a lógica de organizações hierárquicas rí-

gidas caracterizadas por pirâmides e por um modelo 
de produção ditado pelos princípios do taylorismo e do 
fordismo, deve ser substituída por redes estruturadas 
em tessituras flexíveis e abertas de compartilhamentos 
e interdependências em objetivos, informações, compro-
missos e resultados(1). Surge, assim, a interlocução entre 
os serviços, conforme apresentado no depoimento a se-
guir: é procurar realmente fazer uma interlocução, de um modo 

que toda a parte que flua, principalmente da parte primária pra 

parte secundária que somos nós (G25).
Nas entrevistas, surge também a temática da com-

plementaridade das ações como elemento constituinte 
das redes de atenção: então a UPA, ela funciona primeiro, 

como um suporte nessa questão da saúde. Não é para dar suporte 

para o centro de saúde porque ele não tem profissional médico 

lá... Não é essa a função da UPA. É função pra gente tentar resol-

ver para o paciente aquilo que a rede básica não consegue fazer 

lá (G24). 
As redes de atenção à saúde são fundamentadas 

na integração entre os serviços e se constituem de um 
conjunto de intervenções preventivas e curativas para 
uma população específica, diversidade de serviços inte-
grados e organizados para uma população e local especí-
ficos, continuidade da assistência, integração vertical de 
diferentes níveis de atenção, formulação de políticas de 
saúde vinculada a gestão e trabalho intersetorial(22).

Nos depoimentos seguintes, destaca-se a organi-
zação da rede no que diz respeito às pactuações: o que 

a gente busca fazer é cumprir realmente o que é determinado 

na grade de referência do município. Então assim, aceitar os pa-

cientes da atenção primária que são das nossas referências, que 

tem como referência a UPA (G03). Mas assim a facilidade que a 

gente tem é... eu participo mensalmente em reunião, com geren-

tes da unidade básica, então quinzenalmente tem reuniões e a 

gente da UPA uma vez por mês participa pra tá mantendo uma 

sintonia, um afinamento das informações pra tentar atender a 

demanda (G09).
Os resultados indicam que a formulação de políti-

cas e de pactuações entre os diferentes serviços ofertados 
aos usuários se traduzem como elementos fundamentais 
para a constituição da rede de atenção. Tais elementos 
emergem em diversos depoimentos, sendo destacados 

como a definição e o estabelecimento de fluxos e as pac-
tuações que viabilizam a referência e a contrarreferência 
na organização da rede. A esse respeito, cabe ressaltar 
que os elementos centrais das redes de atenção à saúde 
são: a responsabilização por uma população, o foco na 
melhoria dos níveis de saúde dessa população, a oferta 
de um contínuo de serviços, a coordenação dos cuidados 
pela atenção primária à saúde, a integração clínica e o pa-
gamento por capacitação(1). 

Com o intuito de desatar os diversos “nós” que 
ainda persistem na rede de atenção à saúde, a solidarie-
dade e a parceria entre os serviços da APS e da UPA se 
constituem em elementos capazes de estruturar a rede 
de serviços de saúde. O depoimento de G08 aponta para 
esse avanço: Acho que isso aí em relação, não é nada separado: 

urgência e assistência básica. A gente pelo menos, desde que eu 

estou aqui, a gente fala na mesma língua, pensa e tenta pensar 

em conjunto (G08).
Os resultados do estudo sinalizam a possibilidade 

de reconhecimento da integralidade como “meio” e “fim” 
para o desenvolvimento das redes de atenção a saúde, 
remetendo obrigatoriamente, à integração de serviços. 
A integralidade só se faz possível mediante o reconhe-
cimento da interdependência dos atores e organizações, 
em face da constatação de que nenhuma instância dispõe 
da totalidade de recursos e competências necessários 
para a solução dos problemas de saúde de uma popula-
ção em seus diversos ciclos de saúde(23).

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS

Mediante a realização desta pesquisa foi possível 
identificar que a UPA representa, na perspectiva dos ge-
rentes, local estratégico da rede de atenção à saúde o qual 
pode ser caracterizado como significativo observatório 
do sistema de saúde. Este estudo propiciou a discussão 
sobre a articulação entre diferentes serviços de assis-
tência a saúde, com enfoque nas políticas públicas con-
temporâneas que salientam a necessidade do desenvol-
vimento das redes de atenção a saúde. Nessa posição, as 
demandas atendidas na UPA pode delimitar alguns “nós” 
da rede, dentre os quais destacam-se aqueles situados na 
Atenção Primária à Saúde.

Quando analisadas as perspectivas de articula-
ção da UPA com a APS, foi possível identificar desafios 
e possibilidades para a construção da rede. Entre os de-
safios ressaltam-se as condições da APS que resultam 



Randow RMV, Brito MJM, Silva KL, Andrade AM, Caçador BS, Siman AG

Rev Rene, Fortaleza, 2011; 12(n. esp.):904-12. 911

em dificuldades de acesso dos usuários, que, por sua 
vez, procuram a UPA como oportunidade de solucio-
nar seus problemas, ainda que não sejam urgentes ou 
emergenciais.

As possibilidades de articulação da UPA com a 
APS foram reveladas no estudo mediante a definição de 
responsabilidades e da conformação da rede assistencial 
com pactuações que façam valer a complementariedade 
e a interdependência entre os diferentes serviços. 

Nesse sentido, é fundamental reconhecer a impor-
tância de todos os serviços na composição da rede. Quando 
se trata da APS, cabe ressaltar que sua função como porta 
de entrada do Sistema de Saúde deve ser exaltada e que 
deve incorporar os atributos de coordenação do cuidado 
garantindo que, nesse ponto de atenção, os usuários sejam 
acolhidos e que sejam dados os encaminhamentos que me-
lhor respondam a suas demandas e necessidades de saúde.
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